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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS AMBIENTAIS
1 – NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Demandas crescentes por regularização de áreas, permissão de instalação de novos empreendimentos, onde através dos serviços pretendidos será possível prever o impacto ambiental, bem como minimizar problemas herdados nos municípios consorciados ao CISCAI. 

Contratações frequentes de serviços de consultoria ambiental, vistorias ambientais, pareceres técnicos, laudos técnicos, aprovação de projeto de recuperação de área degradada, anotação de responsabilidade técnica referente ao convênio da Mata Altântica, controle de simulídeos, revisão de plano de saneamento básico, levantamento qualitativo da situação da mata ciliar, dentre outros que requeiram profissionais técnicos ambientais. 
2 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A Contratada deverá realizar as seguintes atividades:

a) Serviços técnicos profissionais, compreendendo a análise técnica de projetos, laudos, emissão de pareceres técnicos, pericia, fiscalização de processos de licenciamento com emissão de pareceres técnicos, vistorias técnicas a fim de embasar o município na emissão de licenças nas suas diversas etapas.

b) Auxiliar os municípios em assuntos pertinentes a área, auxiliando no planejamento administrativo a fim de criar critérios, rotinas, fluxos normativos e ajustes na legislação municipal se necessário, participando de reuniões técnicas, inclusive junto ao Ministério Público. 

c) Prestar assessoria na operação do Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais – SINAFLOR, sistema do governo federal no qual é realizado todo o controle de exploração, uso e transporte de madeira nativa.

d) Emissão de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) referente ao controle de simulídeos, ao Convênio da Mata Atlântica.

e) Quando necessário, levantamento qualitativo da situação da mata ciliar.
Ainda, 

a) Certidão negativa em matéria falimentar, concordatária e de recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (licitante), emitida em prazo não superior a 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação. 

b)  No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do proponente.

d)  Prova de regularidade expedida pela Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

e) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade de Situação do FGTS).

f)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT), conforme Lei Federal nº 12.440/2011.

g)    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

h)    Relação dos profissionais a serem disponibilizados, conforme equipe mínima exigida, juntamente com as comprovações de registro junto aos seus conselhos de classe.

i)    Comprovante de registro da empresa perante o conselho de classe: CREA ou CRBIO ou CRQ.

j)     Cadastro Técnico Federal - IBAMA: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e de Recursos Naturais Renováveis vinculando os profissionais indicados.   

K)  Atestado de capacitação técnico-operacional em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível com o objeto da contratação.

l)  Atestado de capacitação técnica-profissional dos profissionais técnicos indicados, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, registrado na entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica compatível com o objeto da contratação.

m) O licitante deverá comprovar que o responsável técnico indicado para a prestação dos serviços integre o seu corpo técnico. A comprovação de vínculo do profissional poderá ser feita por meio da apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), ou do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, ou de contrato de prestação de serviço.

n)  Declaração que a empresa não possui em seu quadro de funcionários menores de 18 anos, art. 68 inciso VI da Lei nº 14.133/2021 que determina o cumprimento no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

3 – SOLUÇÕES EXISTENTES NO MERCADO
Diante da necessidade crescente, sobretudo com o fito de atender a Lei 12.305/2010, há um crescente número de profissionais especializados nessas demandas. São equipes multidisciplinares compostas por geólogos, engenheiros cíveis, ambiental, químico, biólogos, entre outros.
4 – ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS VANTAJOSA
Dada a pluralidade observada em diferentes empresas no mercado atual, e diante da possiblidade de atendimento através do Consórcio, a solução mais adequada é o credenciamento diante da pratica de mesmo valor, o que traz uma forma mais simétrica nas contratações e não menos importante a garantia de continuidade dos serviços tendo em vista se tratarem-se de equipes onde a substituição técnica é imediata.
5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
Através dos municípios consorciados chega até nós a necessidade de ter o serviço disponível diante do aumento de empreendimentos imobiliários, obras que demandam a previsão de impacto ambiental, licenciamento de novos negócios, fiscalização, denúncia de irregularidades. 

Pelo fato de muitos municípios não estarem adequados a rotina prevista na Lei 14.133/2021, onde há necessidade de previsibilidade nos foi passa a necessidade do serviço, mas não ficou determinada a quantidade, ficando esta a cargo do município conforme surgem as demandas.   
6 - ESTIMATIVA DE PREÇO DA CONTRATAÇÃO
Foram consultadas empresas especializadas no objeto pretendido à contratação, e também foram pesquisados contratos vigentes em administrações que já possuem serviço análogo contratado. O valor observado para este credenciamento ficou em R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais) a hora técnica, sendo este o menor preço apresentado. 
7 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Não sendo possível a determinação de tempo de internação e diante da importância dos valores de custos diários, poderão as Administrações Públicas parcelar o montante, por mês, do total de internações.
8 - ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO A INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO
O mesmo não consta no PAC (Plano Anual de Compras), deste órgão, devido ao fato de ainda estarmos em processo de implantação da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, porém estará previsto para o próximo PAC.   
9 - DEMOSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Necessidade de celeridade na apuração de possíveis danos ambientais, tornando a fiscalização não um mero ato administrativo, mas ato efetivo de correção e reparação do dano, ou que o mesmo possa ser evitado. Deixar claro os limites de áreas possíveis de sofrerem intervenção humana sem degradar o meio ambiente. Previsão de impacto ambiental e proposição de medidas compensatórios adequadas.  
10 - IMPACTOS AMBIENTAIS
Esse futuro credenciamento vislumbra reduzir impactos ambientais e criar medidas de reparação a atos cometidos que tenham induzido algum dano, visando a adequada reparação, assim como permitir que empreendimentos sejam desenvolvidos minimizando ou mesmo evitando dano ambiental. 
11 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021, notadamente os arts. 74, caput, IV, 78, I, combinados com o art. 79, I, todos da mencionada Lei.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: [...];

IV- Objetos que devem ou possam ser contratados por meio de credenciamento;

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por esta Lei: I - Credenciamento;

[...];

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:

I - Paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas;

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento, observadas as seguintes regras:

I - A Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados;

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento, observadas as seguintes regras:

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados;

II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da demanda;

III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor da contratação;

[...];

V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Administração.
Assim com base neste estudo técnico preliminar, justifica-se a contratação pretendida pelos motivos já expostos.
Montenegro, 14 de agosto de 2023.
           Claiton Jair Muller                                                                           Carlos Alberto Fink 
      Responsável pela elaboração



                         Diretor Executivo  
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